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Sarney quer combate ao crime
como prioridade absoluta

�Não há nada pior do que uma sociedade
insegura�, disse ontem o presidente do Senado,
José Sarney, ao defender �prioridade absoluta� para

o combate ao crime organizado. Ele
acrescentou que considera
indispensável a ampliação dos gastos
com segurança pública. �Este é um
investimento que a sociedade tem

que fazer�, salientou.

Sarney afirma que o Congresso vai
respaldar as ações do Executivo e
do Judiciário para reforçar
o combate à criminalidade

PÁGINA 3

Lobão discute com ministro reforma do Judiciário
O presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,

senador Edison Lobão, teve encontro ontem com o ministro da Jus-
tiça, Márcio Thomaz Bastos, e o líder do governo, senador Aloizio
Mercadante. Eles conversaram sobre a proposta de reforma do Judi-

ciário, que retornou ao exame da comissão, e Lobão informou que já
na próxima semana deverá ser designado um relator para a matéria.
Segundo o ministro, a reforma do Judiciário é um dos instrumentos
do Estado para combater a violência.

Plenário proíbe
alteração na
lista única de
transplantes

O Senado aprovou ontem
substitutivo a projeto de lei que
proíbe a inversão da ordem dos
nomes na Lista Única do Sistema
Nacional de Transplantes. A
matéria será votada em turno
suplementar antes de retornar
à Câmara dos Deputados.

PÁGINA 4

Subcomissão da
CAE vai estudar
medidas contra
a fome no país

A Comissão de Assuntos
Econômicos criou ontem uma
subcomissão para estudar
formas de enfrentar o problema
da fome no país. Integrada por
cinco senadores, a subcomissão
também acompanhará o
Projeto Fome Zero.

PÁGINA 11

Saiba como é
elaborado o
Orçamento

Geral da União

A partir desta edição, o Jornal
do Senado publicará,

periodicamente, material
produzido pela Consultoria de

Orçamentos, Fiscalização e
Controle. O objetivo é oferecer
ao leitor informações sobre o

processo de elaboração
e execução orçamentária

no país.

PÁGINAS 6 A 8

Esporte deve
servir à inclusão

social, afirma
Agnelo no Senado

O ministro Agnelo
Queiroz (E) com os
senadores Osmar Dias
e Hélio Costa

PÁGINA 9

Em audiência pública na Comissão de
Educação, o ministro do Esporte, Agnelo
Queiroz, disse que o governo quer dar a

crianças e jovens uma ocupação saudável,
mantendo-os longe da criminalidade. Para

o ministro, o esporte deve ser
instrumento de inclusão social.
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Agaciel Maia (D) informou que o Interlegis já une o Congresso Nacional e
as assembléias legislativas por meio de uma rede de videoconferência

A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2003

Presidente
José Sarney

12h30 � Recebe o ministro da Defesa, José Viegas
Filho

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: entre outras matérias, PLC nº 93/02, dispõe
sobre o acesso público aos dados e informações
existentes nos órgãos e entidades integrantes do
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama);
mensagens submetendo à apreciação do Senado a
escolha dos nomes de George Ney de Souza
Fernandes, Antonino Lisboa Mena Gonçalves e Kywal
de Oliveira para, respectivamente, exercerem o cargo
de embaixador do Brasil junto ao Zimbábue, à Bolívia
e ao Timor-Leste; votação, em primeiro turno, da PEC
nº 38/99, altera os artigos 52, 225 e 231 da
Constituição federal (regras para demarcação de
terras indígenas); segunda sessão de discussão, em
segundo turno, da PEC 21/01, altera a redação do
artigo 6º da Constituição federal (acrescenta a
alimentação aos direitos sociais); segunda sessão
de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 22/99, dá
nova redação ao inciso LXXVI do artigo 5º da
Constituição federal (gratuidade para o registro e
primeira emissão de certidão de nascimento,
casamento e óbito).

COMISSÕES

9h30 � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania
Pauta: PLC nº 1/03, dispõe sobre o Estatuto do
Torcedor; e PLC nº 93/02, dispõe sobre o acesso público
aos dados e informações existentes nos órgãos e
entidades integrantes do Sisnama. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

9h30 � Comissão de Educação
Pauta: PLC nº 1/03, Estatuto do Torcedor. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

10h � Reunião Conjunta das Comissões de Assuntos
Sociais, Assuntos Econômicos  e Constituição, Justiça
e Cidadania
Pauta: audiência pública com a presença do
ministro extraordinário de Segurança Alimentar e
Combate à Fome, José Francisco Graziano da Silva,
para discorrer sobre as propostas concernentes à
área de atuação do ministério. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

Após a Reunião Conjunta � Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: entre outras matérias, PLS nº 230/95, dispõe
sobre as operações de fomento mercantil � factoring;
PLS nº 392/99, determina que as assembléias
legislativas ou a Câmara Legislativa do Distrito Federal
sejam obrigatoriamente notificadas da liberação de
recursos federais para os respectivos estados ou para
o Distrito Federal. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 3

11h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: entre outras matérias, avisos mediante os quais
o Tribunal de Contas da União enviou ao Senado
Federal cópia de decisões e acórdãos daquela
instituição, referentes a auditorias e inspeções. Ala
Senador Nilo Coelho � Sala 6

JORNAL DO SENADO www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137

Impresso pela
Secretaria Especial

de Editoração e
Pub l i cações

Endereço: Praça dos Três PoderesEd. Anexo I do Senado Federal,
20º andar

Brasília - DF - 70165-920

O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas

da Subsecretaria Agência Senado

MESA DO SENADO FEDERAL Agaciel da Silva Maia
Raimundo Carreiro Silva
Armando S. Rollemberg
Maria da Conceição Lima Alves (61) 311-3573
Antonio Caraballo (61) 311-3327
Djalba Lima, Edson de Almeida, Eduardo Leão, Iara Altafin,
João Carlos Ferreira da Silva, José do Carmo Andrade e Sylvio Guedes
Sergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho, Osmar Miranda e Iracema F. da Silva
Lindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais, Eny Junia Carvalho e Rita Avelino
Edmilson Figueiredo
Cirilo Quartim

Diretor-Geral do Senado:
Secretário-Geral da Mesa:

Diretor da Sec. de Comunicação Social:
Diretora do Jornal do Senado:

Diretor da Agência Senado:
Editores:

Diagramação:
Revisão:

Tratamento de Imagem:
Arte:

José Sarney
Paulo Paim
Eduardo Siqueira Campos
Romeu Tuma
Alberto Silva
Heráclito Fortes
Sérgio Zambiasi
João Alberto Souza
Serys Slhessarenko
Geraldo Mesquita Júnior
Marcelo Crivella

Presidente:
1º  Vice-Presidente:
2º  Vice-Presidente:

1º Secretário:
2º Secretário:
3º Secretário:
4º Secretário:

Suplentes de Secretário:

Circulação e Atendimento ao leitor: John Kennedy Gurgel (61) 311-3333

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP), diretor nacional do Programa
Interlegis, apresenta hoje, no 8º
Congresso Brasileiro de Municípi-
os, que está sendo realizado em Bra-
sília, as metas do programa para este
ano. O Interlegis integra os legisla-
tivos de todo o país por meio de
recursos de informática.

O diretor-geral do Senado, Agaciel
Maia, esteve ontem no evento e dis-
se aos participantes que o Progra-
ma Interlegis, com quatro anos de
existência, já une, por meio de uma
rede de videoconferência, o Con-
gresso Nacional e as assembléias le-
gislativas. Além disso, �mais de 1.100
câmaras municipais já receberam

Programa Interlegis deve atingir
2 mil municípios ainda este ano

Diretor-geral do Senado, Agaciel Maia, explica no 8º Congresso Brasileiro de Municípios
o trabalho de integração dos legislativos. Hoje, o senador Romeu Tuma participa do encontro

computadores para conectar-se à
Internet�, declarou, antecipando
que o serviço deve atingir 2 mil mu-
nicípios ainda este ano.

O Interlegis, segundo Agaciel, re-
cebe pelo Portal Interlegis mais de
900 mil acessos mensais. Uma equi-
pe especializada desenvolve produ-
tos que facilitam os trabalhos das
casas legislativas, como o Sistema
de Apoio ao Processo Legislativo
(SAPL), e dos parlamentares � o Sis-
tema de Apoio à Atividade Parla-
mentar (SAAP), explicou.

A finalidade do Programa Inter-
legis, criado pelo Senado e financia-
do pelo Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), é moder-

nizar e integrar os legislativos. Ao
colocar as informações na Internet,
as casas legislativas e os parlamen-
tares permitem que outras casas,
outros parlamentares e a popula-

ção em geral conheçam seu traba-
lho. O endereço eletrônico facilita o
diálogo dos legisladores com os co-
legas de outras regiões e dos eleito-
res e seus representantes, disse.

Governador lembra apoio
de Sarney a assentamento
O presidente do Senado, José Sar-

ney, recebeu ontem o governador
de Mato Grosso do Sul, José Orcírio
Miranda dos Santos, o Zeca do PT.
O governador comunicou a Sarney
que o presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, irá a seu estado
nesta semana, devendo visitar na
sexta-feira, em Ponta Porã, o Assen-
tamento Itamaraty, por ele defini-
do como bem-sucedido projeto de
reforma agrária.

Zeca do PT lembrou que, na Pre-
sidência da República, foi Sarney
quem ajudou a viabilizar financia-
mentos para esse empreendimen-
to, hoje o maior assentamento de
trabalhadores sem terra no Brasil,
com 1.250 famílias beneficiadas.
Com 25.100 hectares, a Fazenda
Itamaraty, que pertencia ao empre-
sário Olacir de Moraes, é uma refe-
rência de reforma agrária no país.

O governador informou a Sarney
que, numa safra que está colhendo

6 milhões de toneladas de grãos,
esse assentamento hoje está contri-
buindo com 60 mil toneladas, ou seja,
1% da produção do estado. �Isso
prova que, quando bem elaborado
e bem construído, um assentamen-
to é viável�, afirmou governador.

Acompanhado do senador Del-
cidio Amaral (PT-MS), Zeca do PT
ouviu elogios de Sarney a esse pro-
jeto de reforma agrária. O presiden-
te do Senado também disse que, po-
dendo ajudar outras vezes o esta-
do, o fará por intermédio de Delcidio
Amaral, visto manter-se interessa-
do no desenvolvimento de Mato
Grosso do Sul, tanto do ponto de
vista social como econômico.

De acordo com o governador,
ao desembarcar em Campo Gran-
de, a comitiva de Lula seguirá para
o parque de exposições onde será
aberta a Expogrande 2003 � a mai-
or feira agropecuária do Centro-
Oeste brasileiro.

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem o depu-
tado Babá (PT-PA), acompanha-
do de ex-funcionários da Fun-
dação Nacional de Saúde (Funa-
sa) que optaram pelo Plano de
Demissão Voluntária e pleiteiam
a readmissão. Eles alegam que
não podiam ter sido demitidos
porque foram contaminados
por inseticidas no exercício do

Grupo de mata-mosquitos
quer readmissão na Funasa

trabalho. Mata-mosquitos do
Rio de Janeiro concursados em
1988 também desejam ser rein-
tegrados.

O deputado disse que Sarney
prometeu apoiar a tentativa de
readmissão junto ao presidente
da República, e também pedir ao
Ministério da Saúde atendimen-
to médico aos mata-mosquitos
contaminados.

Representantes dos mata-mosquitos, acompanhados pelo deputado
Babá, estiveram com o presidente do Senado, José Sarney
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O presidente do Senado, José
Sarney, disse ontem que conside-
ra indispensável a ampliação dos
gastos com segurança pública, en-
fatizando que o combate ao cri-
me organizado deve ser encara-
do por todos como �prioridade
absoluta�.

� É uma decisão que não cabe
apenas ao Congresso, pois tam-
bém o governo e a opinião públi-
ca, em conjunto, devem se cons-
cientizar de que este é um investi-
mento que a sociedade tem que
fazer. Com grande sacrifício, é
verdade, mas que é necessário,
pois não há nada pior do que uma

Sarney diz que combate ao crime é prioridade
Ampliação dos gastos com segurança pública é indispensável, segundo o presidente do Senado.

Ele também defende mudanças na Lei Fleury e nas leis que tratam da proteção aos juízes
sociedade insegura � afirmou.

Para Sarney, o Brasil está pas-
sando por um problema muito
sério e que já afeta países como a
Itália, a França e a Colômbia.

� O Brasil estava fora desse tipo
de violência, essa verdadeira guer-
ra em que o crime organizado se
sente capaz de enfrentar o Esta-
do. Nós estávamos imunes até
agora. Não estamos aparelhados
do ponto de vista legal nem ope-
racional para enfrentar esse tipo
de situação. De nossa parte, o Con-
gresso Nacional vai respaldar as
ações do Executivo e do Judiciá-
rio, para rapidamente dar os ins-

Com 53 votos a favor, 12 contra
e uma abstenção, foi aprovada on-
tem, em primeiro turno, proposta
de emenda à Constituição (PEC)
que aumenta para cinco o número
de integrantes de tribunais de con-
tas de estados que venham a ser
criados. Atualmente a Constituição
define em três esse número. O tex-

trumentos legais que forem ne-
cessários � disse.

Entre as medidas que o Con-
gresso poderá adotar, Sarney ci-
tou a modificação das leis visan-
do garantir proteção adequada
aos juízes e evitar que eles se sin-
tam intimidados pelo crime orga-
nizado. Segundo o senador, leis
assim foram adotadas por outros
países que vivem problemas seme-
lhantes.

� Na França, os juízes encarre-
gados do crime organizado vivem
quase no anonimato e sob prote-
ção especial para poder trabalhar.

O senador defendeu também a

revisão da chamada Lei Fleury (nº
5.941, de 1973), que permite que
o juiz deixe de decretar, ou revo-
gue, a prisão de réu primário de
bons antecedentes, que passa a
responder ao processo em liber-
dade.

� Acho que o momento é propí-
cio para a mudança da Lei Fleury,
pois deixar que criminosos se de-
fendam soltos é uma ofensa à soci-
edade e às vítimas. A vida humana
é a coisa mais importante, o homi-
cídio é o maior crime. Esse é um
erro da legislação brasileira que já
procurei derrubar, mas a Consti-
tuição de 88 manteve � observou.

to aprovado em Plenário � que
terá ainda novo turno de votação
� foi um substitutivo apresentado
pelo relator na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
senador Jefferson Péres (PDT-
AM), à proposta original da ex-se-
nadora Marluce Pinto.

O senador Almeida Lima (PDT-

SE) posicionou-se contra a inici-
ativa, por considerar que ela cria
novas despesas. Ele disse que as
contas deveriam ser conferidas
por empresa de auditoria inde-
pendente.

Transcorreu ontem a primeira
sessão de discussão de três outras
PECs: a que inclui a alimentação

Sarney afirma que Congresso
vai respaldar ações do

Executivo e do Judiciário

entre os direitos sociais; a que de-
termina a incorporação e transfe-
rência das atribuições dos tribunais
e conselhos de contas dos municí-
pios para os tribunais de contas dos
estados; e a que estabelece a gra-
tuidade do registro e da primeira
emissão das certidões de nascimen-
to, casamento e óbito.

Aprovada mudança na composição de tribunal

Substitutivo de Jefferson
Péres foi acolhido em primeiro

turno pelo Senado

O senador João Batis-
ta Motta (PPS-ES) de-
fendeu mudanças na le-
gislação que permitam
a atuação conjunta das
polícias, do Ministério
Público e do Poder Ju-
diciário no combate à
criminalidade. Em dis-
curso sobre o assassina-
to do juiz Alexandre
Martins de Castro Filho,
da Vara de Execuções
Penais do Espírito Santo, o sena-
dor defendeu ontem a aprovação
da reforma do Judiciário e nova
tipificação penal, determinando
aumento de penas para crimes
como o cometido contra o magis-

O senador Valmir Amaral (PMDB-
DF) apresentou, na última sexta-
feira, projeto de lei que pune o
uso indevido de canetas capazes
de apagar o que foi escrito. A pro-
posta está na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ),
onde aguarda apresentação de
emendas.

Valmir Amaral observou que a
coluna de Ancelmo Góis, publi-
cada no jornal O Globo, informou

Motta quer leis que garantam Justiça rápida
trado.

� Uma legislação
que garanta rapidez
no julgamento, prisão
provisória e preven-
tiva durante o proces-
so, e cumprimento in-
tegral da pena em re-
gime fechado e em es-
tabelecimentos espe-
ciais de segurança
máxima � explicou o
senador.

Na avaliação de Motta, o assas-
sinato do juiz tem relação direta
com o combate que os crimino-
sos vêm sofrendo por parte das
autoridades estaduais e federais.

� Reafirmamos o nosso apoio

ao governador Paulo Hartung,
que tanto tem trabalhado para de-
volver ao Espírito Santo o clima
institucional necessário ao seu
pleno desenvolvimento.

O senador elogiou a postura do
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va diante da reação do crime or-
ganizado � o ministro da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos, anunciou
o reforço da missão especial fe-
deral que atua no estado. Mas, pa-
ra ele, os esforços não serão sufi-
cientes se não houver um traba-
lho conjunto do governo federal,
dos estados e do Congresso Naci-
onal. João Batista Motta apresen-
tou requerimento de pesar em so-
lidariedade ao juiz assassinado.

Contra o risco da caneta que altera cheque
que essas canetas ca-
pazes entraram mais
uma vez no mercado.
Elas podem servir co-
mo instrumento de al-
teração de cheques
preenchidos, compro-
metendo a fé pública.

Segundo a proposi-
ção do senador, fica-
riam proibidos a fabri-
cação, aquisição, fornecimento,

posse e guarda des-
sa caneta. O projeto
faria parte do artigo
do Código Penal que
trata dos apetrechos
de falsificação, se-
gundo o qual quem
fabrica, adquire, for-
nece, possui ou guar-
da esses objetos fica
sujeito a reclusão de

um a três anos, além de multa.

João Batista Motta:
pesar pelo juiz

assass inado

Valmir Amaral quer
punir responsáveis

por falsificação

O senador Edison Lobão (PFL-
MA), presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), disse ontem que a reforma
do Poder Judiciário deve ter rela-
tor já na próxima semana. A re-
estruturação do Judiciário foi te-
ma de encontro entre o senador e
o ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, ontem no Senado.
Participou também da reunião o
líder do governo, senador Aloizio
Mercadante (PT-SP).

Além de garantir a indicação de
relator para a reforma, o presiden-
te da CCJ também afirmou que o
governo, por intermédio do minis-
tro da Justiça, tem prestado gran-
de contribuição à discussão do
tema no Congresso. Segundo o se-
nador, Márcio Thomaz Bastos pode
ser um dos primeiros debatedores

convidados para participar de reu-
nião da CCJ sobre o assunto.

Diante dos últimos acontecimen-
tos que envolveram a ação do cri-
me organizado no país, como o
assassinato do juiz da Vara de Exe-
cuções Criminais de Vila Velha (ES),
Alexandre Martins de Castro Filho,
na última segunda-feira, o minis-
tro da Justiça ressaltou que a re-
forma do Judiciário é um dos ins-
trumentos do Estado para comba-
ter à violência. Ao sair da reunião
com os senadores, ele disse que
recebeu o trabalho já desenvolvido
no Senado em relação ao tema.

�- Enquanto não tivermos um
Judiciário rápido, eficaz e de res-
posta pronta à criminalidade,
não combateremos com eficiên-
cia o crime organizado � afirmou
o ministro.

Lobão: CCJ indica já relator
para reforma do Judiciário

Edison Lobão (D)
recebe o ministro

da Justiça,
Márcio Thomaz

Bastos, no
Senado
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O senador Amir Lando (PMDB-
RO) afirmou ser um problema de
soberania nacional a crise por que
passa a universidade pública e o
crescimento de instituições priva-
das no país, principalmente em
Rondônia, onde a universidade fe-
deral espera pela contratação de
mais de 60 professores. Segundo
ele, a presença de somente uma
minoria rica no ensino superior
gera a diminuição da pesquisa ci-
entífica por parte dos cientistas
locais, despertando o interesse de
empresas internacionais no setor.

� A pesquisa paralisada nas
universidades públicas locais, por
falta de recursos, e as vagas de
professores não preenchidas na
universidade local são o contra-
ponto de �cientistas internacio-
nais�, contratados a peso do nos-
so ouro por agências multinacio-
nais, que são acobertados por
pretextos �midiosos� quase sem-
pre a título de suposta preserva-
ção do meio ambiente � disse o
parlamentar.

Amir Lando, no entanto, acre-
dita que, com as indicações auto-
rizadas nas primeiras ações do
novo governo, esse problema será
contornado. Usando como exem-
plo o que ocorre no seu estado,
ele lembrou que essa é também a

expectativa de alunos e professo-
res da Universidade Federal de
Rondônia (Unir), que espera a
contratação de 60 professores
efetivos e 40 substitutos.

� O que desejam os estudantes,
o corpo docente e a direção da
Unir é nada mais que a universi-
dade possa continuar a busca de
conhecimento que permita a ma-
nutenção, no futuro, da integri-
dade nacional. Não se admite
dimensionar tais contratações
apenas sobre o prisma dos cus-
tos, como era visto até recente-
mente. Com certeza o novo go-
verno levará em conta, principal-
mente, os benefícios de uma uni-
versidade viva, presente, atuante,
amazônica e, sobretudo, brasilei-
ra � finalizou o senador.

Lando: falta de pesquisa
asfixia as universidades

A execução de políticas e pro-
gramas direcionados ao acesso
e à permanência do aluno na es-
cola, o crescimento da qualida-
de do ensino e a eficiência na
gestão dos recursos foram, na
avaliação do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), as maiores con-
tribuições à educação feitas no
governo do ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso.

Com a participação da comu-
nidade, representada nos conse-
lhos de acompanhamento e con-
trole social, observou o senador,
promoveu-se o acréscimo de
cerca de dois milhões de alunos
no ensino fundamental. Em 2001,
praticamente todas as crianças,
na faixa etária dos sete aos 14
anos, estavam na escola, ao mes-
mo tempo em que registrava-se
aumento acentuado de matrícu-
las nas regiões Norte e Nordeste,
acrescentou Jucá.

Para o senador, em vez de im-

por projetos e programas, o go-
verno passado sugeriu transfor-
mações, descentralizou o siste-
ma e passou a dividir responsa-
bilidades efetivas com os esta-
dos, os municípios e, inclusive,
com as escolas.

A partir daí, surgiram o Fun-
do de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magisté-
rio (Fundef), o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar, o
programa Dinheiro Direto na
Escola, o Programa Nacional do
Livro Didático, o Bolsa-Escola e
o programa Parâmetros Curri-
culares em Ação.

O carro-chefe da grande re-
forma, segundo o senador, foi o
nascimento do Fundef, criado
pela Emenda Constitucional 14,
e que passou a vigorar em 1998,
dispondo sobre a distribuição
de recursos e definindo respon-
sabilidades.

Jucá diz que ensino
melhorou na era FHC

Lista única de transplantes
não deverá ser alterada

Plenário do Senado aprova projeto de lei classificando como crime
mudanças na relação de pessoas que aguardam por doação

O Plenário aprovou ontem pro-
jeto de lei que proíbe a alteração
da ordem dos nomes constantes
na Lista Única do Sistema Nacio-
nal de Transplantes, desde que
haja �leito disponível em qualquer
unidade hospitalar pública ou
particular acessível em prazo pro-
pício à operação (...), exceto nos
casos de incompatibilidade orgâ-
nica definida em regulamentação
específica�. A matéria torna cri-
me a alteração, punível com pena
de dois a quatro anos de deten-
ção. Como foi aprovado um subs-
titutivo ao projeto original, a pro-
posta ainda será submetida ao
Plenário para votação em turno
suplementar.

O senador Tião Viana (PT-AC)
defendeu a aprovação da propos-
ta, ressalvando que ela precisa de
�ajustes finais�. Segundo Viana, a
tendência majoritária entre as en-
tidades da sociedade civil que tra-
tam do assunto é de aprovar a
proibição na alteração da lista
única, mas ressalvou haver �ca-
sos especiais�.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) relatou ter sido procurado
por uma senhora que alertou
quanto à possibilidade de que os
médicos examinassem a gravida-
de de um caso específico, como o
de seu marido. Mesmo após a
morte do cônjuge, relatou Suplicy,
essa senhora continua defenden-
do a possibilidade de alteração na
lista única.

Projeto de lei que trata do con-
trole do uso da talidomida foi
aprovado ontem pelo Plenário do
Senado. Também foi aprovado re-
querimento solicitando dispensa
da redação final, possibilitando
que o projeto seja encaminhado
à sanção presidencial.

Para o líder do PT, senador Tião
Viana (AC), o projeto é �um avan-
ço e uma contribuição efetiva do
processo legislativo� para regular
o uso do medicamento. A talido-
mida causa deformações no feto
se tomada durante a gestação, ten-
do causado milhares de vítimas,
principalmente nos países do Ter-
ceiro Mundo, nas décadas de 50 e
60. O medicamento, porém, é utili-
zado no tratamento da hanseníase.

Apresentado em 1999 pelo ex-
senador Lúcio Alcântara, o proje-
to retornou da Câmara dos Depu-
tados na forma do substitutivo apro-
vado em Plenário. Na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), foi relata-
do com parecer favorável pelo ex-
senador Sebastião Rocha.

A proposição determina, entre
outras coisas, que o medicamen-
to somente poderá ser fornecido
com prescrição em formulário
especial e numerado, retido pela
farmácia. Seu fornecimento será
feito �exclusivamente pelos pro-
gramas expressamente qualifica-
dos pela autoridade federal com-
petente, vedado seu fornecimen-
to em cartelas ou amostras desa-
companhadas de embalagem, ró-

tulo ou bula�. O projeto estabele-
ce também que o rótulo e a emba-
lagem devem exigir ostensivamen-
te a proibição de seu uso por mu-
lheres grávidas ou sob o risco de
engravidar.

Talidomida terá uso e venda controlados

Plenário deverá votar, em turno suplementar, o projeto sobre a lista de
transplantes, pois a proposta aprovada ontem é um substitutivo

Para Tião Viana, aprovação do
projeto é �um avanço e uma

contribuição efetiva do Legislativo�

Lando citou caso da Universidade
Federal de Rondônia, que espera

pela contratação de 60 professores
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou ontem a cria-
ção de uma subcomissão para estu-
dar e acompanhar o endividamen-
to público interno do país. O autor
da proposta, senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), disse que o estudo será
�difícil, árduo e necessário�.

O requerimento de Suassuna res-
tringia a análise às dívidas estadu-
ais. Mas o líder do governo, sena-
dor Aloizio Mercadante (PT-SP),
propôs incluir o endividamento das
três esferas de governo � União, es-
tados e municípios � para dar um
alcance maior à subcomissão, que
terá excepcionalmente nove mem-
bros � em vez dos cinco habituais.

O presidente da CAE, senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS), explicou, em
resposta ao senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP), que o número maior
de integrantes da subcomissão se
justifica pelas diferenças regionais

Os senadores da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) pediram
vista, ontem, do projeto do sena-
dor Osmar Dias (PDT-PR) que pre-
tende obrigar as empresas privatiza-
das a manter o seu capital aberto. A
matéria recebeu substitutivo do re-
lator, senador Sérgio Guerra (PSDB-
PE), e será apreciada na próxima
reunião da comissão, por determi-
nação do presidente da CAE, sena-
dor Ramez Tebet (PMDB-MS).

De acordo com Osmar Dias, ape-
sar de o voto do relator ser favorá-
vel à sua idéia, o substitutivo apre-
sentado descaracteriza o teor do
projeto, já que propõe, diferente-

O exame do proje-
to sobre a adoção de
tarifas especiais de
eletrificação rural pa-
ra estimular a aqüi-
cultura foi adiado
pela Comissão de As-
suntos Econômicos
(CAE). Os senadores
pediram vista da ma-
téria, que recebeu re-
latório favorável do
senador Jonas Pinheiro (PFL-MT).

O presidente da CAE, senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), infor-
mou que serão discutidas e vota-
das, na reunião da próxima sema-
na, as duas proposições apresen-
tadas ontem. A primeira delas, en-
caminhada pelo líder do governo,
senador Aloizio Mercadante (PT-
SP), recomendou audiência públi-
ca com o secretário especial de
Aqüicultura e Pesca, José Fritsch.

Mercadante ponderou que, ape-
sar da importância da criação de
peixes e de camarões em cativeiro
para a geração de emprego, renda
e divisas para o país, o projeto do
senador licenciado Luiz Pontes
(PSDB-CE) fere a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) porque não
dimensiona o impacto orçamentá-

Ao registrar o en-
cerramento, no do-
mingo, do terceiro
Fórum Mundial da
Água, em Quioto, no
Japão, o senador
Demostenes Torres
(PFL-GO) utilizou o
exemplo do Rio Ara-
guaia para lamentar o
descaso governamen-
tal com a questão hí-
drica nacional.

De acordo com o senador, o Rio
Araguaia, que possui 2,1 mil qui-
lômetros de extensão e banha os
estados de Goiás, Mato Grosso, To-
cantins e Pará, vem sofrendo de-
gradação sistemática. Em 1997, en-
tão procurador-geral de Justiça
do estado de Goiás, Demostenes
promoveu uma campanha em de-
fesa das nascentes do Araguaia,
com o apoio da Rede Globo.

Ele contou que, na época, le-
vou o ministro do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos, Gustavo
Krause, para conhecer o proble-
ma. De acordo com Demostenes,
o ministro ficou impressionado
com a gravidade das erosões e

Embora já tenha reu-
nido assinaturas sufici-
entes para respaldar
pedido de instalação de
comissão parlamentar
de inquérito (CPI), a se-
nadora Ideli Salvatti (PT-
SC) anunciou em Plená-
rio ontem a decisão de
aguardar o resultado da
investigação do Ministé-
rio Público Federal nos Estados Uni-
dos sobre a remessa ilegal de dóla-
res para o exterior para, então, apre-

Subcomissão vai estudar
a dívida pública interna

Comissão de Assuntos Econômicos cria grupo com nove integrantes
para aprofundar análise sobre o endividamento das três esferas de governo

CAE também terá subcomissões para tratar de turismo e da compensação
a unidades da Federação onde atuam empresas de mineração

e pela complexidade da matéria.
Tebet também anunciou os no-

mes dos integrantes das duas subco-
missões temporárias aprovadas
pela CAE no dia 18. A primeira, que
irá estudar a situação da compen-
sação financeira às unidades da Fe-
deração onde atuam empresas de
mineração, terá cinco titulares: a se-
nadora Ana Júlia Carepa (PT-PA),
autora do requerimento para a sua
criação, e os senadores Luiz Otávio

(PMDB-PA), Sérgio Cabral (PMDB-
RJ), Sérgio Guerra (PSDB-PE) e
Eduardo Azeredo (PSDB-MG).

A subcomissão de turismo, que
irá avaliar a política para o setor e
suas potencialidades, também terá
cinco titulares: os senadores Leonel
Pavan (PSDB-SC) e Paulo Octávio
(PFL-DF), autores do requerimento
de criação, Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN), Valdir Raupp (PMDB-
RO) e Aelton Freitas (PL-MG).

Adiada decisão sobre capital
de empresas privatizadas

sentar o requerimen-
to no Senado.

Com exceção da
bancada do PFL, 34
senadores dos de-
mais partidos referen-
daram, segundo in-
formou, a proposta
de uma CPI para apu-
rar a evasão de divi-
sas via contas CC-5

operadas na agência do Banestado
(Banco do Estado do Paraná) em
Nova York. �Apesar de o pedido de

CPI estar em condições de ser en-
caminhado, estamos tomando as
medidas necessárias para subsidiar
trabalhos futuros�, justificou.

A senadora já conversou sobre
o assunto com o ministro da Justi-
ça, Márcio Thomaz Bastos. Na oca-
sião, foi informada de que uma in-
vestigação em curso, suspensa em
2002, havia sido retomada e incluía
um acordo de cooperação entre os
governos brasileiro e norte-ameri-
cano para quebra de sigilo bancário
de suspeitos de atividades ilegais.

mente do texto original, que ape-
nas as empresas ainda não privati-
zadas sejam obrigadas a adotar o
regime de capital aberto.

� Todas as razões por mim colo-
cadas em defesa do projeto tornam-
se inócuas se o substitutivo for ado-
tado. O que eu pretendo é reverter
parte dos danos provocados pelas
estatizações já realizadas, que aca-
baram transferindo recursos públi-
cos para setores privados. Hoje o
que se tem, inclusive, em várias áre-
as, como a de telecomunicações, é
um cartel de empresas privadas que
acabam monopolizando o setor e
praticando tarifas elevadas e não

Para Osmar,
subs t i tu t i vo
torna sua
propos ta
inócua

adequadas ao nosso consumidor �
explicou Osmar.

O relator, Sérgio Guerra, escla-
receu que concorda com a inten-
ção do autor do projeto e que sua
idéia, ao apresentar o substitutivo,
foi tornar a proposição correta
em termos jurídicos e constitucio-
nais. Segundo Guerra, as consul-
tas jurídicas que realizou indica-
ram que um projeto que tentasse
reverter as regras das privatiza-
ções já realizadas pecaria pela
inconstitucionalidade.

Ideli espera investigação nos EUA para pedir CPI

Ideli já obteve
assinaturas para CPI
das remessas ilegais

CAE deve ouvir secretário
sobre incentivo à aqüicultura

liberou recursos
para que a questão
fosse estudada.

Apesar da impor-
tância dos estudos
preliminares, o pro-
blema não foi resol-
vido. Por esse moti-
vo, Demostenes a-
nunciou que apre-
sentará à Comissão
de Assuntos Sociais

um requerimento para que o Se-
nado obtenha um diagnóstico pre-
ciso do Araguaia. Mas, segundo ele,
os problemas do rio não se resu-
mem às erosões na região das nas-
centes. O senador citou ainda a
pesca predatória, a contaminação
causada pelo lixo, o lançamento de
esgoto líquido e o desmatamento
da cobertura vegetal nas margens.

Em aparte, o senador João Ri-
beiro (PFL-TO) reforçou a impor-
tância do Rio Araguaia para o
país. Já o senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) pediu ao governo fe-
deral que libere recursos para os
comitês de bacia, criados para es-
tabelecer políticas locais de ges-
tão da água.

rio da medida.
O senador Anto-

nio Carlos Valadares
(PSB-SE) sugeriu a
segunda providên-
cia: ouvir a Comissão
de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania
(CCJ) para verificar
se a proposta apre-
senta problemas de
constitucionalidade.

As duas proposições receberam
apoio dos integrantes da comissão.
Vários senadores do Nordeste, en-
tre eles Tasso Jereissati (PSDB-CE),
Patrícia Saboya (PPS-CE), Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN), salienta-
ram a importância do setor para a
região e a sua preocupação em es-
timular a aqüicultura.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) registrou a necessida-
de de incentivar os criatórios
como alternativa econômica nos
grandes lagos formados pelas bar-
ragens das usinas hidrelétricas. Já
o senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) propôs que a CAE
ouça também a ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva, sobre a
crise dos pescadores nordestinos
das áreas de mangue.

Demostenes: Araguaia é exemplo
de descaso com recursos hídricos

Demostenes Torres diz
que Rio Araguaia sofre
degradação sistemática

Jonas Pinheiro deu
parecer favorável à

proposta de Luiz Pontes
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Fixar despesas e estimar
receitas, a primeira missão

Uma das principais atribuições
do Congresso Nacional é a análise
e a votação do Orçamento Geral
da União (OGU). A Secretaria de
Orçamento Federal (SOF), vincu-
lada ao Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão (MPOG),
elabora a proposta que é encami-
nhada ao Legislativo no mês de
agosto de cada exercício.

Antes, são definidos e aprova-
dos os parâmetros para a monta-
gem do OGU. A equipe técnica do
governo traça o cenário ma-
croeconômico e os critérios que
devem nortear a construção da
proposta orçamentária para o ano
seguinte. Isso é apresentado pelo
Executivo no projeto da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO), re-
metido em abril para exame e apro-
vação pelo Congresso.

O orçamento público fixa todas
as despesas do governo e estima
todas as receitas para um determi-
nado exercício. As receitas inclu-
em tanto a arrecadação de impos-
tos e contribuições quanto as pro-
venientes de empréstimos capta-
dos do setor privado (dívida públi-
ca) e aquelas que as instituições
oficiais conseguem gerar, conside-
radas recursos próprios (taxas,

aluguéis, venda de estoques de ali-
mentos etc.).

O OGU é formado por três par-
tes: o Orçamento Fiscal, o orça-
mento da Seguridade Social e o
de investimentos das empresas
estatais federais. Este último in-
clui apenas as companhias onde
a União detém direta ou indire-
tamente a maioria do capital so-
cial com direito a voto. São con-
sideradas como investimento as
despesas com aquisição do ativo
imobilizado, excetuadas as rela-
tivas à compra de bens para ar-
rendamento mercantil.

O Orçamento da Seguridade

Social, criado pela Constituição
de 1988, abrange todas as ações
relativas à saúde, previdência
e assistência social, enquanto
o Orçamento Fiscal trata de to-
das as outras ações do gover-
no, como as relativas à agricul-
tura, transporte, energia, meio
ambiente, dívida pública e ou-
tras. As ações da Seguridade
Social estão contidas em diver-
sos órgãos ou ministérios. Isso
não impede que alguns deles
sejam dotados com ações ex-
clusivamente da seguridade so-
cial, como o da Saúde e o da
Previdência e Social.

Ö O planejamento orçamentário inicia-se
com o Plano Plurianual, que é instituído
por lei para um período de quatro anos.
O PPA estabelece, de forma regionalizada,
as diretrizes, os objetivos e as metas da
administração pública federal para os
seguintes dispêndios: despesas de capi-
tal (incluem todos os investimentos pú-
blicos federais com prazo acima de um
ano), outros gastos delas decorrentes e
as despesas relativas aos programas de
duração continuada.

Ö Pode-se definir como �programas de
duração continuada� aqueles represen-
tados por despesas correntes voltadas
para atividades finalísticas, tais como
fiscalização sanitária, aquisição de
medicamentos, manutenção de creches
etc. Há controvérsias quanto a essa
conceituação.

Ö O mecanismo usado para limitar a
execução do orçamento é o chamado
�decreto de contingenciamento�, ex-
pedido conjuntamente pelo Ministé-
rio da Fazenda e pelo Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão,
sem poder ser alterado pelo Congres-
so Nacional.

Ö A chamada �regra de ouro� das finan-
ças públicas (artigo 167, III, da Cons-
tituição federal) proíbe que a União
se endivide em valor superior aos seus
gastos de capital (investimentos e
amortização da dívida).

Ö Cada parlamentar do Congresso Na-
cional tem opção de apresentar até
20 emendas individuais ao Orçamen-
to da União. No seu conjunto, elas
não poderão exceder o limite de R$
2 milhões.

Todo mês de agosto, o Orçamento Geral da União é enviado
ao Congresso Nacional, que tem a atribuição de analisá-lo e votá-lo

Um país pode ser reconheci-
do, perante a comunidade das
Nações, pela maneira como ar-
recada os seus tributos e como
os devolve à população
na forma de serviços
públicos. Se um país
arrecada mal e aplica
o que foi recolhido em
serviços de má quali-
dade, temos, diante de
nós, um país atrasado.

Ao contrário, aque-
le que arrecada com
eficácia, investindo seus recur-
sos na forma de serviços de boa
qualidade, acessíveis, principal-
mente, aos segmentos mais ca-
rentes da população, está pro-
porcionando o desenvolvimen-
to social do seu povo.

Por outro lado, se as peças
orçamentárias são mal elabora-
das e mal conduzidas, os prejuí-
zos são debitados na conta da
sociedade. Daí porque é reco-
mendável disseminar o conheci-
mento específico sobre os orça-
mentos e todo o processo de pla-
nejamento e execução dos gas-
tos públicos, para criarmos uma
sociedade cada vez mais
participativa.

Foi com esse propósito que o
presidente José Sarney determi-

nou ao Jornal do Senado abrir
suas páginas para discutir, dida-
ticamente, o processo de elabo-
ração orçamentária, de modo a

torná-lo mais com-
preensível ao nosso
público leitor.

Cumprindo tal de-
terminação, estamos
apresentando aos
nossos leitores uma
seção mensal desti-
nada à questão orça-
mentária, de modo a

torná-la mais compreensível ao
grande público.

 Com uma preocupação didá-
tica, a Consultoria de Orçamen-
tos, Fiscalização e Controle do
Senado, responsável por esse
espaço, vai abordar temas rele-
vantes ligados não somente ao
Orçamento da União, como tam-
bém à Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) e à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF).

Também serão considerados
aspectos importantes ligados aos
trabalhos desenvolvidos pela
Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização
(CMO) e às auditorias promovi-
das pelo Tribunal de Contas da
União (TCU), no que diz respeito
à execução orçamentária.

Ao Leitor

José Sarney

Orçamento da União
ao alcance de todos

O registro das operações de dí-
vida pública no OGU foi um im-
portante avanço no processo or-
çamentário, a partir de 1986.
Com isso, foi possível identificar,
com maior clareza, o quanto o
governo precisava tomar em-
prestado no mercado para fechar
as suas contas ao longo do exer-
cício. Esses empréstimos são ob-
tidos junto a instituições finan-
ceiras por meio da emissão de tí-
tulos do Tesouro Nacional.

A busca por maior transparên-
cia suscitou debates técnicos
que culminaram com a determi-
nação, na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, de que fosse explici-
tado o valor da dívida pública a
ser refinanciado em cada exer-
cício. Isso facilitou o entendi-

mento sobre a diferença entre
as despesas com amortização e
rolagem da dívida pública e os
demais gastos orçamentários.

Dessa forma, na Lei Orçamen-
tária para 2003, o total de des-
pesas orçadas equivale a R$
1,036 trilhão, dos quais R$ 522
milhões são destinados ao refi-
nanciamento da dívida pública.

Essas despesas distorcem o ver-
dadeiro valor destinado a gastos
típicos de orçamento público. A
dotação global é sempre muito
mais elevada. Em 2003, por exem-
plo, apenas R$ 314,4 bilhões confi-
guram o Orçamento Fiscal. Mesmo
assim, uma boa parte disso � R$
93,6 bilhões � foi orçada para pa-
gar juros e encargos da dívida pú-
blica. Da parcela restante, de R$

220,8 bilhões, o governo central
ainda transfere R$ 54,3 bilhões para
os Estados e os Municípios. Por-
tanto, o verdadeiro orçamento fis-
cal da União restringe-se a R$ 166,5
bilhões, este ano.

Os recursos do Orçamento da
Seguridade Social, por sua vez, tam-
bém têm sido inferiores aos valo-
res reservados ao pagamento de
dívida. Em 2003, foram orçados R$
199,5 bilhões para toda a área de
seguridade, incluindo os benefíci-
os do Regime Geral da Previdência
Social, de R$ 97,8 bilhões. O valor
global do Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social não inclui o Or-
çamento de Investimento das Es-
tatais Federais, que foi de R$ 23,897
bilhões este ano, embora este últi-
mo também integre o OGU.

Dívida pública agora é explicitada
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O cenário macroeconômico ser-
ve de base para a montagem do Or-
çamento público. As variáveis que
compõem esse cenário, tais como
crescimento do PIB, inflação, taxa
de juros e câmbio, formam o que se
chama de �grade� de parâmetros or-
çamentários. Além disso, os resul-
tados obtidos pelo governo federal
são utilizados para medir o desem-
penho de sua gestão financeira.

A análise dos indicadores eco-
nômicos e fiscais selecionados per-
mite comparar essas variáveis com
as previsões contidas no Orçamen-
to. Com isso, é possível avaliar o
impacto dos índices ocorridos so-
bre as receitas e as despesas orça-
das e identificar os ajustes neces-
sários para o cumprimento das
metas fiscais explicitadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e
na Lei Orçamentária Anual (LOA).
A primeira tabela, ao lado, fornece

as informações que possibilitam
essa análise.

A Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF) determina que a grade de
parâmetros conste da mensagem
presidencial que encaminha ao
Congresso o projeto orçamentário.

O acompanhamento do resulta-
do primário (diferença entre recei-
tas e despesas, exceto juros e en-
cargos nominais da dívida pública)
é também uma exigência da LRF.
Esse resultado configura as metas
fiscais da LDO e está presente em
alguns acordos internacionais,
como o firmado com o Fundo Mo-
netário Internacional.

Os debates sobre a reforma da
Previdência motivaram o detalha-
mento do resultado primário, sepa-
rando os valores da Previdência
Social dos da Previdência do setor
público. A segunda tabela demons-
tra esses resultados.

O papel dos indicadores
na análise orçamentária

A Comissão Temporária das Obras
Inacabadas significou um avanço
importante para o Congresso Naci-
onal coibir a má aplicação dos re-
cursos públicos. Criada em 1995, a
comissão, presidida pelo então se-
nador Carlos Wilson, autor do re-
querimento que a instituiu, levou
sete meses para traçar um diagnós-
tico detalhado sobre as obras para-
lisadas. Ao final, a comissão reco-
mendou que o Tribunal de Contas
da União (TCU) investigasse as cau-
sas e as responsabilidades pelas pa-
ralisações.

O Congresso aperfeiçoou o
acompanhamento específico dos
recursos destinados às obras fede-
rais. Os indícios de irregularidades
apontados nas auditorias do TCU
direcionam a atenção dos parla-
mentares, no sentido de prevenir
a ocorrência de obras inacabadas.
Compete ao TCU auxiliar o
Legislativo no exercício do controle
externo.

É importante lembrar que a irre-
gularidade não está na obra em si,
no seu planejamento ou na sua
execução, cabendo ao poder pú-
blico evitar quaisquer contrarieda-
des relacionadas aos contratos.

O caráter preventivo da atuação
do Congresso manifesta-se no tran-
camento dos recursos federais, após
receber, do TCU, a comunicação da

Rigor contra obras irregulares
existência de indícios de irregulari-
dades graves nas execuções dos
contratos e convênios firmados.

O TCU aprova, no início de cada
ano, o seu programa de auditori-
as, com critérios de seleção defini-
dos pela própria corte. Essas audi-
torias são realizadas ao longo do
primeiro semestre e os resultados,
levados ao conhecimento da Co-
missão Mista de Orçamento (CMO).

O parecer da CMO, pelo tranca-
mento ou não dos recursos fede-
rais, é votado pelo Plenário do Con-
gresso.

Dessa maneira, quando o Con-
gresso aprova a Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o ano subse-
qüente, contendo critérios sobre a
seleção das obras, a maior parte
das auditorias já foi concluída.

Em 2002, além de relatar o resul-
tado de cada auditoria, por meio
de avisos individuais, a CMO tomou
conhecimento desses resultados,
de forma agrupada, em três mo-
mentos. O primeiro, por ocasião
do recebimento do projeto de lei
orçamentária para 2003, em agos-
to do ano passado. Em setembro,
o TCU enviou relatório de todas as
auditorias realizadas. Em novem-
bro, o Congresso Nacional recebeu
novo relatório do tribunal, com o
rol atualizado das obras com indí-
cios de irregularidades graves.
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Governo executa 56% dos
investimentos autorizados

O Orçamento da União tem,
entre suas funções, o papel de
reduzir os desequilíbrios regio-
nais. Por essa razão, torna-se im-
portante o acompanhamento
das despesas com investimentos
(obras, equipamentos, instala-
ções, etc.)  do governo federal
nos estados.

A Lei Orçamentária de 2002
autorizou investimentos de R$
18,1 bilhões. No entanto, o go-
verno represou boa parte des-
sas despesas, liberando apenas
R$ 10,1 bilhões, o que represen-
ta 55,7% do total. (Ver tabela.)

A Região Sudeste obteve a
melhor execução financeira, na
comparação com os valores or-
çados (57% do total). As outras
regiões tiveram execução vari-
ando entre 48,5% a 52%.

A chamada dotação nacional,
cuja distribuição entre estados
e municípios fica a critério so-
mente do Poder Executivo, ob-
teve a maior execução financei-
ra, alcançando 62% do orçado.

As emendas parlamentares
aprovadas no projeto de lei do
Orçamento de 2002 totalizaram
R$ 7,6 bilhões para investimen-
tos. Na sistemática atual de
acompanhamento da execução
do Orçamento da União, o Con-
gresso Nacional não tem tido
acesso aos números que de-
monstram a liberação efetiva
dessas emendas. Essa questão
vem sendo debatida pelos par-
lamentares, com o intuito de
obter maior transparência no
processo orçamentário.

Fruto de um esforço
conjunto da Consultoria
de Orçamentos, Fiscali-
zação e Controle do Se-
nado (Conorf), do Jor-
nal do Senado e da
Agência Senado, os tex-
tos e os quadros finan-
ceiros deste informati-
vo mensal abordam des-
de conceitos importantes da prá-
tica orçamentária, números da
receita e da despesa pública, até a
sistemática de funcionamento dos
programas do governo federal,
auxiliando os estados e os muni-

Medidas para democratizar informações
cípios na elaboração
de seus pleitos e pro-
jetos.

�Os leitores percebe-
rão, ao longo das expo-
sições e dos quadros,
tratar-se de uma abor-
dagem que pretende
ser ágil, sem perder o
conteúdo relevante, ra-

tificando, portanto, o espírito di-
dático que deve orientar a publi-
cação�, explica o consultor-geral
de Orçamento do Senado, José Rui
Gonçalves Rosa.

O informativo pretende esclare-

cer temas importantes que fogem
ao conhecimento do cidadão co-
mum. Somam-se a ele outros me-
canismos de informação veicula-
dos pelo Senado Federal na
Internet, a exemplo da página do
Orçamento da União. �Essa parce-
ria inovadora entre as áreas técni-
ca e jornalística, com o propósito
de democratizar o acesso às infor-
mações orçamentárias, resulta do
firme apoio do presidente do Se-
nado Federal, Senador José Sarney,
e da estratégia modernizadora da
administração da Casa�, disse o
consultor-geral.

José Rui Gonçalves

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PPS-RR) pediu ontem a aprova-
ção da proposta de emenda à
Constituição (PEC) de sua auto-
ria que limita em 30% a extensão
da área dos estados que a União
pode confiscar para a criação de
parques ecológicos, reservas in-
dígenas, áreas de segurança ou
qualquer outra finalidade. O
relator da PEC na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania,
senador Amir Lando (PMDB-RO),
ampliou a área utilizável pela
União para 50%, o que conta com
o apoio de Mozarildo.

O senador lembrou que, em
toda a Amazônia, um proprietá-
rio de terras tem direito a desma-
tar apenas 20% de sua proprieda-
de, como forma de preservar a
floresta. Ele lamentou que, no fim
do governo, o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso tenha cria-
do o maior parque natural do
mundo, o do Tumucumaque, no
Amapá, sem que o Senado ou o
governo do estado fossem ouvi-
dos.

� É importante também que se
saiba que a população indígena
hoje representa apenas 0,2% dos

brasileiros, mas as reservas indí-
genas ultrapassam 11% do terri-
tório nacional � disse.

Em aparte, o senador Valdir
Raupp (PMDB-RO) informou que,
no último governo, o Instituto
Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra) distribuiu mais
de 90 mil pequenas propriedades
de até 100 hectares em seu esta-
do. �Antes, cada proprietário po-
dia desmatar até 50% de suas ter-
ras, mas hoje o limite é de 20%�,
lamentou Raupp, ex-governador
de Rondônia.

Mozarildo defende PEC
sobre reservas e parques

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) registrou as atividades refe-
rentes ao quarto trimestre de
2002 do Tribunal de Contas da
União (TCU), quando foram inici-
adas 170 fiscalizações, 14% a mais
que as começadas no mesmo pe-
ríodo do ano anterior. Dessas, ci-
tou o parlamentar, 23% são origi-
nárias do Congresso Nacional:

� Além do atendimento às soli-
citações do Legislativo federal,
especialmente da Comissão de
Fiscalização e Controle (CFC) do
Senado e da Comissão de Fiscali-
zação Financeira e Controle
(CFFC) da Câmara dos Deputados,
o tribunal atendeu às requisições
formuladas pelo Tribunal Superi-
or do Trabalho, assim como às
formuladas pelos tribunais regio-
nais do trabalho, e promoveu múl-
tiplas tomadas de conta especiais
� disse o senador.

Romero Jucá afirmou ainda
que, somente no último trimestre
de 2002, o TCU promoveu 695 ci-
tações de responsáveis pelo di-
nheiro público, além de ter efeti-
vado 1.671 notificações por ine-
xatidão das contas. O senador

completou ainda que, das citações
julgadas irregulares, 416 respon-
sáveis foram condenados e sen-
tenciados ao pagamento de mul-
tas e ressarcimento de débitos no
montante de R$ 370 milhões.

Por esses e tantos outros resul-
tados, Jucá concluiu dizendo que
o TCU é um órgão de �inestimável
apoio ao Poder Legislativo�, pois
auxilia no controle externo dos
procedimentos responsáveis pela
gestão de dinheiro, bens e valores
públicos.

Jucá diz que ação do TCU é
inestimável para Legislativo

Mozarildo revelou que indígenas
são 0,2% da população, mas

detêm 11% do território nacional

Jucá: em um trimestre, TCU
condenou 416 pessoas a devolver

R$ 370 milhões aos cofres públicos
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Eurípedes Camargo

O ministro do Esporte, Agnelo
Queiroz, anunciou ontem, duran-
te audiência pública na Comissão
de Educação (CE), que o governo
dará prioridade ao desenvolvimen-
to do desporto como instrumento
de inclusão social. Para isso, afir-
mou que o ministério está buscan-
do parcerias com as Forças Arma-
das e organizações da sociedade
civil de modo a utilizar a infra-es-
trutura existente para que crian-
ças e jovens possam praticar es-
portes e, assim, manter-se ocupa-
dos e longe da criminalidade.

Esporte pode ser instrumento de inclusão social
Agnelo Queiroz anuncia em audiência pública que, mediante parceria com Forças Armadas e organizações civis,
governo dará prioridade à prática do desporto por crianças e adolescentes para mantê-los longe da criminalidade

� Temos que tratar as crianças
como prioridade, oferecendo a
elas uma ocupação saudável pelo

esporte, importante também para
o seu desenvolvimento intelectu-
al e humano � observou.

Agnelo disse que as universida-
des serão importantes na implan-
tação dessa iniciativa, que deve
começar pelas capitais, mediante
cessão de suas áreas esportivas e
fornecimento de recursos huma-
nos, como estagiários e monito-
res. Ele também relacionou os ser-
viços sociais do Comércio (Sesc)
e da Indústria (Sesi), os clubes, as
associações atléticas do Banco do
Brasil (AABBs), além de organiza-
ções não-governamentais e enti-
dades religiosas como parceiros
potenciais.

� O custo desse programa é
muito barato, variando de R$ 20 a
R$ 30 por criança por mês. Isso,
comparado ao quanto se gasta
por indivíduo em presídios e em
instituições socioeducativas para
adolescentes, é uma ação preven-
tiva contra a violência com custo
baixíssimo � avaliou.

Agnelo Queiroz defendeu ain-
da melhor organização do fute-
bol, mediante a aprovação do Es-
tatuto de Defesa do Torcedor e
da medida provisória que impede
as chamadas �viradas de mesa�.

Atendendo a inda-
gação do senador
Flávio Arns (PT-PR),
Agnelo Queiroz disse
que o Ministério do
Esporte dispõe de R$
35 milhões para ati-
vidades de inclusão
social e de esporte
escolar. Para tentar
manter o nível de investimentos,
ele afirmou estar promovendo um
grande corte nos recursos da ma-
nutenção do ministério.

Flávio Arns também cobrou do
ministro uma política nacional

Ministério dispõe de R$ 35 mi
para o atendimento a escolas

para o desporto dos
deficientes físicos. Ele
afirmou que a sétima
edição dos Jogos da
Juventude, a ser reali-
zada neste ano, não
prevê a participação
de portadores de defi-
ciência.

O ministro esclare-
ceu que está discutindo com o
Comitê Paraolímpico Brasileiro a
realização conjunta dos jogos a
partir do próximo ano, pois a
utilização da infra-estrutura fica
mais barata.

Respondendo a
pergunta do senador
Eurípedes Camargo
(PT-DF), o ministro
Agnelo Queiroz afir-
mou que a garantia de
maior organização e
segurança para o fute-
bol contribuirá para o
desenvolvimento do
Brasil, uma vez que o futebol é �um
grande embaixador do país no ex-
terior�.

Ele observou que, junto com
esse esporte, o Brasil pode ven-
der seus outros produtos, assim
como a imagem do país. Maior or-

Maior organização do futebol
deve garantir Copa no Brasil

ganização pode, inclu-
sive, trazer uma Copa
do Mundo para o Bra-
sil, acrescentou.

� Atrair grandes joga-
dores, ter um torneio
bem organizado como
os europeus têm, nós
podemos fazer isso. Só
temos que nos organi-

zar para que essa riqueza extraordi-
nária fique no nosso país � afirmou.

Na opinião de Agnelo, para o fu-
tebol tornar-se um grande instru-
mento para a economia brasileira,
novas leis devem garantir estádios
com mais segurança.

Em sua intervenção durante a
audiência pública, a senadora
Ideli Salvatti (PT-SC) afirmou que
Agnelo Queiroz �vai precisar fa-
zer muita ginástica para imple-
mentar as políticas de seu minis-
tério, mas já deu demonstração
de ser um bom atleta e muito bem
articulado�.

A senadora elogiou o esforço
do ministério no sentido de utili-
zar, nos programas que pretende
desenvolver para jovens e adoles-
centes, a infra-estrutura de des-
portos já existente, como a das
Forças Armadas.

Ideli: ministro
demonstrou ser
bem articulado

A questão da segurança nos es-
tádios preocupa o senador Ger-
son Camata (PMDB-ES), que lem-
brou, durante a audiência pública
com o ministro do Esporte, ser im-
portante que os torcedores vol-
tem a freqüentar os estádios. �A
coisa mais triste é ver um jogo em
estádio transformado em espetá-
culo para ser transmitido só pela
televisão�, afirmou.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), por sua vez, questio-
nou o ministro do Esporte sobre
os recursos destinados a incenti-

Falta de segurança para o
torcedor preocupa Camata

O ministro Agnelo
Queiroz, questionado
pela senadora Iris de
Araújo (PMDB-GO) e
pelo senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO),
afirmou que o minis-
tério pretende ampli-
ar seus programas
para a terceira idade.
Acrescentou que os programas
existentes de esportes para ido-
sos, apesar de muito interessan-
tes, ainda são muito poucos. �É
preciso haver políticas públicas
ofensivas nessa área para o Bra-
sil, até porque em 2025 teremos
a quarta população de idosos do
mundo�, afirmou.

Em resposta ao senador De-
mostenes Torres (PFL-GO), expli-
cou que o ministério proporá ao
Congresso um projeto lei regula-
mentando de maneira rigorosa o

funcionamento dos bingos, para
que recursos desses estabeleci-
mentos sejam destinados ao es-
porte. Hoje, há mais de mil bingos
funcionando no país. �Temos
que regulamentar para decidir
se quem vai lucrar com esses jo-
gos será o Estado ou os crimino-
sos�, asseverou o senador De-
mostenes Torres.

A Comissão de Educação deve
examinar hoje, a partir das 10h,
em reunião extraordinária, o Es-
tatuto de Defesa do Torcedor.

Os senadores da Comissão de
Educação pediram ao ministro
Agnelo Queiroz mais investimen-
tos em esporte com vistas ao com-
bate à violência. Para o senador
Leonel Pavan (PSDB-SC), não se
pode tratar a questão da crimina-
lidade sem incluir o esporte na
atividade escolar.

Agnelo revelou que o ministé-
rio está buscando a ampliação
progressiva do programa, por
meio das escolas que já têm qua-
dras esportivas, e, no futuro, me-
diante construção de espaços
para esportes naquelas que não
os possuem.

Escolas terão mais
quadras para a

prática desportiva

 Iris de Araújo Leomar Quintanilha

Gerson Camata  Eduardo Azeredo Hélio Costa

var os esportes olímpicos. O mi-
nistro disse que a lei atualmente
determina financiamento de R$
50 milhões por ano para o espor-
te olímpico.

Em resposta ao senador Hélio
Costa (PMDB-MG), vice-presiden-
te da comissão, Agnelo Queiroz
explicou que há intenção de se
criar uma lei específica para os
esportes, em vez de simplesmen-
te incluir os esportes na política
de incentivo promovida pela Lei
Rouanet, exclusiva para a área
cultural.

Leonel Pavan

Ministro do Esporte, Agnelo Queiroz, afirmou à Comissão de Educação
que deve ser oferecida ocupação saudável às crianças e jovens

Flávio Arns

Programas para a terceira
idade serão ampliados
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Após muito debate em
Plenário, foi aprovada
ontem em segundo tur-
no a proposta de emen-
da à Constituição (PEC)
que determina que o sa-
lário-educação deverá
também financiar a edu-
cação infantil. Atualmen-
te, esse tributo, cobrado
das empresas desde
1964, destina-se a finan-
ciar apenas o ensino fun-
damental. A PEC, de au-
toria do ex-senador Ri-
cardo Santos, foi aprova-
da pelos 68 senadores
presentes.

Na justificação da proposta, o
autor argumenta que, enquanto
o ensino fundamental tem matri-
culadas 98,9% das crianças entre
7 e 14 anos, a educação infantil
pública atende a apenas 23,1%
das crianças na faixa etária que
vai de zero a 6 anos. O relator da
matéria na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), se-
nador Osmar Dias (PDT-PR), afir-
mou que a proposta não trará

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou ontem re-
latório de auditoria operacional
realizada pelo Tribunal de Contas
da União (TCU) no setor elétrico
brasileiro. A auditoria teve o obje-
tivo de identificar as causas de
crise de abastecimento no setor
elétrico verificada em 2001, bem
como as possíveis soluções para
o setor. A matéria havia recebido
parecer favorável do relator, Teo-
tonio Vilela Filho (PSDB-AL).

O documento abrange análises
das medidas tomadas pelo Minis-
tério de Minas e Energia, Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), Centrais Elétricas Brasi-
leiras (Eletrobrás) e pela Câmara
de Gestão da Crise de Energia Elé-
trica, por ocasião da crise do se-
tor elétrico, que provocou o cha-
mado �apagão�.

Teotonio Vilela Filho informa
em seu relatório que a auditoria
do TCU procurou responder a
questões como os fatores que
contribuíram para a crise ener-

Uma delegação integrada por
quatro deputados do Grupo Par-
lamentar Grécia-Brasil estará em
Brasília entre os dias 4 e 9 de abril
para reforçar o comércio bilate-
ral dos dois países. Criado em
2001, o grupo parlamentar tem
como principal objetivo estreitar
o relacionamento cultural e eco-
nômico entre a Grécia e o Brasil.
No ano passado, quatro parla-
mentares brasileiros estiveram na
Grécia para uma primeira visita de
cooperação.

Segundo o presidente do gru-
po parlamentar, Ney Suassuna
(PMDB-PB), o intercâmbio entre
os dois países torna-se ainda mais
importante para o Brasil pelo fato
de a Grécia ocupar, durante o
biênio 2003/2004, a presidência do
Parlamento da Comunidade Eu-
ropéia. Suassuna disse que os de-
putados gregos já têm agendadas

A hora do expediente da sessão do dia
22 de abril (terça-feira) será dedicada à
comemoração do aniversário da capital
federal. O requerimento solicitando a ho-
menagem, apresentado por Paulo Octávio
(PFL-DF) e Valmir Amaral (PMDB-DF),
foi aprovado ontem pelo Plenário.

Também foi aprovado requerimento
apresentado por Paulo Paim (PT-RS) so-
licitando que a hora do expediente da
sessão do próximo dia 7 (segunda-feira)

Proposta aprovada amplia
financiamento da educação

Segue para exame da Câmara projeto de emenda constitucional
determinando que salário-educação financie ensino infantil

gética; de que maneira o modelo
de reestruturação do setor elétri-
co contribuiu para a eclosão da
crise; em que medida a seca con-
tribuiu para a crise de abasteci-
mento; e quais são os possíveis ce-
nários para o fornecimento de
energia elétrica a médio e longo
prazos.

O relatório do TCU conclui que
�no decorrer dos trabalhos de au-
ditoria verificou-se que a contro-
vérsia ainda não adquiriu a niti-
dez necessária à intervenção dos
órgãos de controle�.

O presidente da CI, senador José
Jorge (PFL-PE), esclareceu que o
relatório do TCU será arquivado,
ficando à disposição de qualquer
parlamentar que quiser usá-lo.

Ainda na reunião da CI de on-
tem, foi pedida vista coletiva para
a proposta do senador licenciado
Maguito Vilela (PMDB-GO) que
veda a implantação do horário de
verão nos estados de Goiás,
Tocantins e no Distrito Federal,
bem como para a do deputado

Márcio Fortes que dispõe sobre o
estabelecimento da hora de verão
no país em datas determinadas e
nas regiões específicas.

O projeto que dá prioridade à
concessão de canais de emissoras
de radiodifusão às entidades edu-
cacionais, de autoria de Pedro
Simon (PMDB-RS), e o que altera a
Relação Descritiva das Rodovias do
Plano Nacional de Viação para in-
clusão de rodovia de ligação entre
as rodovias BR-482 e BR-262, no
Espírito Santo, de Gerson Camata
(PMDB-ES), foram transferidos
para a pauta da próxima reunião.

prejuízo ao ensino fundamental e,
embora seja insuficiente �para
suprir a educação infantil dos re-
cursos técnicos, pedagógicos e
administrativos necessários a seu
adequado funcionamento�, con-
sistirá em �importante apoio para
o aperfeiçoamento dos serviços
educacionais oferecidos às crian-
ças de zero a 6 anos de idade�.

O líder do PT, Tião Viana (AC),
apresentou requerimento pedin-
do o adiamento da votação da

matéria para a próxima semana, a
pedido do Ministério da Educa-
ção. O argumento, endossado pela
senadora Ideli Salvatti (PT-SC),
era de que também a educação
de nível médio deveria ser con-
templada com recursos do salá-
rio-educação.

José Jorge (PFL-PE) manifestou-
se a favor do adiamento, mas
Romero Jucá (PSDB-RR) e José
Agripino (PFL-RN) discordaram
porque a PEC estava sendo vota-
da em segundo turno, o que im-
pedia a apresentação de emendas
para contemplar o ensino médio.
Tião Viana acabou por retirar o
requerimento, salientando que o
governo apresentará emendas na
Câmara dos Deputados, onde a
proposta ainda tramitará.

Aelton Freitas (PL-MG) manifes-
tou-se pela aprovação da matéria,
uma reivindicação dos prefeitos dos
municípios mineiros na sua região.
Mozarildo Cavalcanti (PPS-RR) ma-
nifestou a posição de seu partido,
favorável à aprovação, enquanto
Osmar Dias agradeceu a Tião Viana
a retirada do requerimento.

visitas aos presidentes do Sena-
do, José Sarney, e da Câmara dos
Deputados, João Paulo Cunha.

Pelo lado brasileiro, o grupo é
integrado por 14 senadores e três
deputados federais. Na noite de
hoje, eles se reúnem para partici-
par de jantar oferecido pelo em-
baixador da Grécia no Brasil,
Stratos Doukas.

Comissão acolhe relatório do
TCU sobre crise de energia

Parlamentares gregos
reforçam laços com Brasil

 Ney Suassuna informa que
gregos terão encontro com José

Sarney e João Paulo Cunha

 Teotonio Vilela Filho disse que
auditoria procurou esclarecer

causas da crise no setor elétrico

Para o relator Osmar Dias, proposta não
trará prejuízo ao ensino fundamental

seja destinada a homenagear a Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil
(CNBB) pela escolha dos idosos como
tema da Campanha da Fraternidade.

Foi aprovado ainda projeto de lei da
Câmara que denomina �Rodovia Ormeo
Junqueira Botelho� trecho da rodovia BR-
120, em Minas Gerais. A matéria teve
parecer favorável da Comissão de Educa-
ção (CE), onde foi relatada pelo ex-sena-
dor Francelino Pereira.

Homenagens a Brasília e à CNBB

O Plenário do Senado aprovou ontem
o parecer da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) que declara a
constitucionalidade, juridicidade e
regimentalidade do exame, em caráter
terminativo pela Comissão de Educação
(CE), das mensagens relativas à outorga
e renovação de concessão, permissão e
autorização para serviços de radiodifusão
sonora e de sons e imagens. Assim, a
decisão da CE valerá para o Senado como
um todo.

Os senadores que não são membros da
CE somente terão direito a voto caso seja
apresentado requerimento assinado por
pelo menos nove senadores solicitando a

apreciação da matéria em Plenário, con-
forme disposto no parágrafo 4º do artigo
91 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral. O parecer da CCJ ressalva que o
exame pelo Plenário é obrigatório quan-
do se tratar da não renovação da conces-
são ou permissão, o que dependerá da
aprovação de no mínimo dois quintos de
deputados e senadores, em votação no-
minal em cada Casa, como preceitua o
parágrafo 2º do artigo 223 da Constitui-
ção federal.

O presidente do Senado, José Sarney,
explicou que os senadores terão cinco dias
para apresentar recurso pedindo a vota-
ção em Plenário desses projetos.

Mudança em concessões de rádio e TV

O Plenário elegeu ontem o corregedor e os corregedores-
substitutos do Senado. Por 66 votos a favor, uma absten-
ção e nenhum voto contra, o senador Romeu Tuma (PFL-
SP) foi mantido na Corregedoria da Casa.

A votação seguiu acordo de lideranças que resultou em
chapa única. Foi eleito como 1º corregedor-substituto o senador Hélio Costa (PMDB-
MG). O 2º e o 3º corregedores-substitutos serão os senadores Delcidio Amaral (PT-
MS) e Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL). A eleição obedeceu ao previsto na Resolução
nº 17, de 1993, do Senado Federal.

Tuma permanece na
Corregedoria do Senado

Romeu Tuma
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) criou, ontem, uma
subcomissão destinada a estudar
a melhor forma de se resolver o
problema da fome no país. O novo
colegiado vai encaminhar propos-
tas que contribuam no esforço de
prestar auxílio emergencial à po-
pulação carente e, também, vai
acompanhar a implementação de
medidas no âmbito do programa
Fome Zero.

Combate à fome no país vai ter
apoio de subcomissão do Senado

Criado no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, colegiado vai analisar propostas
que possam contribuir no esforço para prestar auxílio emergencial às populações carentes

A subcomissão, de caráter tem-
porário, será composta por cinco
membros � senadores Eduardo
Suplicy (PT-SP), Ney Suassuna
(PMDB-PB), Osmar Dias (PDT-PR),
Mão Santa (PMDB-PI) e Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) � e terá
como primeira tarefa o estudo do
Programa do Leite implementado
no Rio Grande do Norte.

O Plenário também está discu-
tindo assuntos relacionados ao

combate à pobreza.
Trata-se de propos-
ta de emenda cons-
titucional do sena-
dor Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE)
que inclui a alimen-
tação entre os direi-
tos sociais garanti-
dos no artigo 6º da
Constituição brasi-
leira.

O senador Garibaldi Alves Filho
disse ontem na CAE, durante os
debates sobre a criação da subco-
missão que vai acompanhar o
combate à fome, que o programa
do leite de seu estado é bom exem-
plo de doação de alimentos à po-
pulação carente que não foi des-
virtuado. Pelo contrário, afirmou
ele, o programa incrementou sig-
nificativamente a produção e a in-
dústria leiteira estadual.

Por sua vez, o senador Mão San-
ta manifestou seu apoio aos pro-
gramas de concessão de cesta bá-
sica. Para ele, as experiências nes-
se sentido, especialmente aquelas
que estavam sob a responsabili-
dade da extinta Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene), foram capazes de acu-
dir muitas pessoas com fome. Ele
criticou a concessão de dinheiro
em espécie, que, na sua opinião,
facilita a corrupção.

O líder do governo, senador
Aloizio Mercadante (PT-SP), elo-
giou a iniciativa do debate sobre
um assunto que é prioridade no
governo do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva � o combate à fome.

Garibaldi afirma que programa
do leite não foi desvirtuado

Ele concorda com a preferência
pela concessão de uma remune-
ração em dinheiro aos carentes,
mas advertiu para as dificuldades
orçamentárias e para a forte desi-
gualdade na distribuição de ren-
da com que o país convive. �Será
que essa seria a melhor opção
para o Brasil?�, indagou.

DESVIOS
O senador Sérgio Guerra

(PSDB-PE) elogiou o programa
do leite, lembrando que o Nor-
deste tem larga experiência em
programas de cesta básica. Em
sua visão, no entanto, são rele-
vantes os números de casos de
desvio das cestas básicas por
meio de criação de cartéis de for-
necedores dos produtos que in-
tegram a cesta.

Os senadores Osmar Dias e
Eduardo Suplicy também ressal-
taram as desvantagens da con-
cessão da cesta básica. Para Os-
mar, o conceito de cesta básica
precisa ser atualizado. Segundo
Suplicy, os diversos casos de des-
vios de recursos e o superfatu-
ramento dos produtos compro-
vam a ineficácia desse programa.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em conjunto com as
comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) e de Assun-
tos Sociais (CAS), debate hoje, a
partir das 10h, o programa Fome
Zero com o ministro de Seguran-
ça Alimentar, José Francisco Gra-
ziano da Silva.

Comissões debatem hoje
projeto com Graziano

A senadora Lúcia Vânia (PSDB-
GO) recebeu, ontem, visita do se-
cretário-executivo do programa
Fome Zero, Flávio Borges Botelho
Filho. Ao garantir o apoio crítico
ao programa do governo, Lúcia Vâ-
nia afirmou que a principal dificul-
dade reside na falta de uma for-
mulação clara do Fome Zero.

Segundo Flávio Botelho, este ano
serão beneficiados pelo Fome Zero
mil municípios cadastrados no
programa Comunidade Ativa do
então governo Fernando Henrique
Cardoso, atingindo 3 milhões de
famílias do semi-árido nordestino,
já incluídas no cadastro único cri-

Lúcia Vânia aponta falta de
formulação clara de proposta

ado pelo antigo governo.
� Queremos melhorar o cadas-

tro único, mas com certeza vamos
continuar utilizando-o � garantiu
o secretário-executivo, explicando
que uma das experiências positi-
vas em que o projeto se baseou foi
o programa Renda Cidadã de
Goiás.

Lúcia Vânia manifestou receio de
que programas que, em sua avalia-
ção, estão funcionando tão bem
não continuem, mas o secretário-
executivo garantiu que muitos de-
les, como o Agente Jovem e o Alfa-
betização Solidária, por exemplo,
não devem ser interrompidos.

Primeira tarefa do novo órgão da CAE será o estudo
de programa de leite do Rio Grande do Norte

Ele será questionado sobre as
ações previstas, como a imple-
mentação do cartão-alimentação
e a ampliação do Programa de
Alimentação do Trabalhador
(PAT). Além disso, deve prestar
esclarecimentos acerca de uma
declaração sua sobre nordestinos,
tida como preconceituosa.

O senador Paulo Octávio (PFL-
DF) manifestou preocupação
com o teor da entrevista do mi-
nistro do Desenvolvimento Agrá-
rio, Miguel Rossetto, à revista Veja,
em que apóia as invasões de terra
pelo Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST) e
�economiza palavras, demons-
trando receio de contradizer
ações lideradas no campo como
forma de acelerar iniciativas go-
vernamentais�.

Ao anunciar que assinou reque-
rimento do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) convocando o minis-
tro a depor no Senado, Paulo
Octávio observou que Rossetto,
como integrante do governo, não
pode fazer declarações que pos-
sam estimular processos de inva-
são e desordem:

� As palavras do ministro soam
como um consentimento a inicia-
tivas desse tipo, o que é condená-
vel � afirmou.

Paulo Otávio ressaltou que o com-
parecimento do ministro ao Sena-
do servirá para esclarecer como se
comportarão os dirigentes do
Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra), oriun-
dos do MST, diante de uma inva-
são de terras ou do cumprimento
de decisão judicial para retirada de
integrantes do movimento. �Pode-
rão os produtores rurais encon-
trar imparcialidade?�, indagou.

Em aparte, o senador Demoste-
nes Torres (PFL-TO) também se
disse preocupado com as decla-
rações de Rossetto, ressaltando
que um ministro não pode pregar
sublevação.

PRESÍDIOS
Paulo Octávio anunciou, ainda,

a formação de uma frente parla-
mentar do Centro-Oeste, consti-
tuída de 12 senadores e 41 depu-
tados para defender os interesses
da região. A primeira questão a
ser enfrentada, informou, diz res-
peito à instalação de presídios de
segurança máxima na região, me-
dida a que ele se opõe.

Entrevista de
ministro preocupa

Paulo Octávio

Paulo Octávio: membro do
governo não pode dar declarações

que estimulem invasões

Renan presta tributo a ex-senador
O líder do PMDB no Senado,

Renan Calheiros (AL), lamentou
ontem, da tribuna, o falecimento
do professor, advogado e ex-sena-
dor Aurélio Vianna da Cunha, ocor-
rido na semana passada. Renan
lembrou que Aurélio Vianna, nas-
cido em Pilar (AL) em 1914, foi de-
putado estadual por Alagoas, de-
putado federal e senador da Re-
pública, representando os estados
de Alagoas e da Guanabara.

Renan Calheiros ressaltou a
�veia democrática inesquecível�
de Aurélio Vianna Cunha, lembran-
do que, em 1961, em sessão da Câ-
mara dos Deputados, mostrou seu
respeito às instituições e à demo-
cracia, defendendo a posse do
vice-presidente João Goulart, na
crise gerada pela renúncia do pre-
sidente Jânio Quadros. Aurélio
Vianna integrou a Frente Parla-
mentar Nacionalista, pautando

Renan homenageou o alagoano
Aurélio Vianna da Cunha,

falecido na semana passada

sua atuação pela defesa da re-
forma agrária.

No Senado, Aurélio Vianna
Cunha presidiu várias comis-
sões, principalmente aquelas
ligadas a assuntos internacio-
nais. Também atuou em comis-
sões extraordinárias, como a do
Polígono das Secas. Foi líder do
MDB no Senado, onde teve pa-
pel destacado na oposição à
ditadura militar.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos,
Romeu Tuma e pela senadora Serys Slhessarenko

Em vez do programa Fome
Zero, o Nordeste precisa de um
sistema de incentivos fiscais sele-
tivos, voltado para o desenvolvi-
mento de setores estratégicos e
baseado na criação de pólos de
excelência, na integração de ca-
deias produtivas e no apoio à pe-
quena e média empresa. Essa foi
a receita apresentada ontem pelo
senador César Borges (PFL-BA),
para desenvolver a Região Nor-
deste e diminuir as disparidades
regionais do Brasil:

� A própria existência de um
programa nas condições do Fome
Zero revela preconceito contra a
região. Se no governo passado não
havia qualquer política de desen-
volvimento regional estruturada,
agora neste governo, quando se
fala na pobreza nordestina, se apre-
senta o programa Fome Zero, que

Diversos senadores apoiaram
o pronunciamento feito pelo se-
nador César Borges (PFL-BA).
Ney Suassuna (PMDB-PB) lamen-
tou o tratamento que a região
recebe da União para enfrentar
os seus problemas, como, por
exemplo, para a questão da seca.

Para o ex-governador e sena-
dor Tasso Jereissati (PSDB-CE),
o nordestino não quer a humi-
lhação da esmola, mas carece dos
meios necessários para se desen-
volver por meio do seu próprio
esforço. Rodolpho Tourinho
(PFL-BA) defendeu uma política
de incentivo fiscal que possibili-
te o desenvolvimento da região.

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) anunciou on-
tem em Plenário que o ministro
dos Transportes, Anderson Adau-
to, autorizou o gasto de verbas do
Orçamento da União deste ano
para continuação das obras da
ferrovia Norte-Sul. �Hoje é um dia
de festa para o Tocantins. Ainda
não é a liberação do dinheiro, mas
está autorizado o gasto�, afirmou
o senador.

A ferrovia, que terá 1.900 quilô-
metros ligando o porto de Itaqui

O senador Al-
berto Silva (PMDB-
PI) apelou ontem
ao presidente Lula
da Silva para que es-
colha a cidade de
Parnaíba, no litoral
do estado, para a
construção da nova
refinaria da Petro-
bras, ajudando o
Piauí a sair da posi-
ção de estado mais
pobre do Nordeste.

�O programa Fome Zero não
gera desenvolvimento�, disse o
senador, recorrendo aos seus co-
nhecimentos e experiência como
engenheiro para afirmar que o
local reúne todas as condições
técnicas necessárias à instalação
da refinaria.

Com a construção de um muro
de concreto no mar, explicou
Alberto Silva, fica resolvido o pro-
blema do impacto das ondas e é

O senador João
Alberto Souza (PMDB-
MA) defendeu a insta-
lação, no distrito in-
dustrial de São Luís
(MA), da nova refina-
ria de petróleo. Segun-
do ele, a capital mara-
nhense possui locali-
zação geográfica es-
tratégica e perfeita-
mente adequada ao
escoamento dos pro-
dutos a serem produ-
zidos pela refinaria, além da infra-
estrutura e dos implementos lo-
gísticos necessários para dar sus-
tentação ao empreendimento.

João Alberto informou que o
distrito industrial de São Luís, cria-
do em 1980 para atrair e ordenar a
implantação de indústrias, possui
área de 18 mil hectares de terra e
está programado em módulos para
atender aos mais variados tipos de
empreendimentos, inclusive uma

César Borges quer incentivos para o Nordeste
Programa Fome Zero revela preconceito contra a região, afirma o senador baiano, para quem os
nordestinos não querem apenas comida, mas sim a possibilidade de emprego e de crescimento

é mais um programa assisten-
cialista, quando o Nordeste não
quer apenas comida, quer a possi-
bilidade de emprego, de cresci-
mento � afirmou o senador.

Para ele, as políticas de geração
de emprego devem ser colocadas

em prática imediatamente. Ex-go-
vernador da Bahia, César Borges
também defendeu maior investi-
mento em educação básica e pro-
fissional. Com trabalhadores mais
bem capacitados, acredita o sena-
dor, mais e melhores investimen-
tos poderão se transferir para o
Nordeste.

A extinção da Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene), segundo César Borges,
foi tão danosa para a região quan-
to a pretensa corrupção que justi-
ficou o seu fechamento. Ele co-
brou o cumprimento da promes-
sa de recriação, em novas bases,
da Sudene:

� Nós sabemos que os gover-
nos do Nordeste não precisam de
esmola, mas sim de espaço de ar-
ticulação, que deverá ser a pró-
pria Sudene � comentou.

Outro ex-governador, José
Agripino (PFL-RN) opinou que o
governo federal daria grande de-
monstração de interesse pela cau-
sa social do Brasil se, paralelamen-
te ao Fome Zero, anunciasse um
programa de recuperação econô-
mica do Nordeste. Já o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) lembrou
que o presidente Lula tem repeti-
do sua intenção de promover o
interesse da região.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) considerou mais im-
portante uma melhor distribui-
ção dos recursos arrecadados
do que a aplicação de políticas
compensatórias. Garibaldi Alves

possibilitada a atra-
cação de petrolei-
ros e o bombea-
mento do petróleo
até a refinaria atra-
vés de apenas 25
quilômetros de
oleodutos.

Na região passa
um dos poucos
rios perenes do
Nordeste, o Rio
Parnaíba, com

água em abundância e uma re-
presa que gera 100 megawatts
de energia elétrica, e existem
grandes áreas disponíveis para
a construção da usina e de habi-
tações para os futuros trabalha-
dores.

Em apartes, os senadores Mão
Santa (PMDB-PI) e Heráclito For-
tes (PFL-PI) solidarizaram-se com
Alberto Silva e também defende-
ram politicamente a instalação da
refinaria no Piauí.

refinaria de petró-
leo, �com ocupa-
ção racional e em
harmonia com o
meio ambiente�.

O senador ob-
servou que o local
possui infra-estru-
tura de transporte,
energia elétrica,
a b a s t e c i m e n t o
d�água, habitação,
comunicação e
�excelentes condi-

ções para instalações portuárias�,
além de estar situada próxima do
local de embarque do minério ex-
traído do projeto Carajás, contí-
guo à indústria de alumínio
Alumar.

Para João Alberto, a instalação
de uma refinaria de petróleo na
região traria enormes benefícios
não somente para o Maranhão,
mas para todo o Norte, o Nordes-
te e o Centro-Oeste.

Alberto Silva pede a Lula
que refinaria seja no Piauí

Maranhão deve sediar
obra, diz João Alberto

Alberto Silva: Piauí precisa
sair da posição de estado

mais pobre do Nordeste

João Alberto citou as
vantagens oferecidas

pela capital, São Luís

César Borges defendeu a volta da
Sudene, em novas bases:

�Nordeste não precisa de esmola�

Senadores reivindicam fim das desigualdades
Filho (PMDB-RN), que governou
seu estado durante dois manda-
tos consecutivos, destacou que,
além de comida, o Nordeste pre-
cisa ver imediatamente resolvi-
do o seu problema de escassez
de água.

Para Marco Maciel (PFL-PE),
após ter alcançado importante
crescimento social e econômico,
o Brasil tem condições de resol-
ver o problema das suas desigual-
dades regionais. Ex-governador
de Sergipe, o senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) con-
cordou com a necessidade de
uma política diferenciada de de-
senvolvimento para o Nordeste.

Eduardo anuncia liberação
de verbas para a Norte-Sul

(MA) ao estado de Goiás, já opera
em 220 quilômetros, 40 deles den-
tro do estado do Tocantins. Ele dis-
se que o descontingenciamento
das verbas orçamentárias para o
Tocantins se deve à união das ban-
cadas parlamentares de seu esta-
do e do Maranhão:

� Todo ano nós nos reunimos e
elegemos a ferrovia como priorida-
de no Orçamento federal para os
dois estados. A sinalização dada pelo
ministro dos Transportes, que au-
torizou o empenho das verbas para

a ferrovia, mostra que o governo Lula
vai continuar a obra � declarou.

Ele lamentou que a rodovia
Belém-Brasília esteja numa situação
tão crítica que �precise ser re-
construída� e pediu prioridade para
a hidrovia do Tocantins, a qual per-
mitirá a exportação da safra do
Tocantins, de Goiás e do Maranhão.

Edua rdo
S ique i ra
Campos: dia
de festa para
o Tocantins
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